
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

Coordenadoria de Adminisração

Divisão de Conraações e Gesão Conraual

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO - ELETRÔNICA - Ar. 75, inciso II, Lei 14.133/2021

Procedimeno de Gesão Adminisratva – PGEA n. 1.03.000.001005/2024-78

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Traa-se de aquisição de cesos de lixo para ulização nos banheiros desa Procuradoria

Regional da República da 3ª Região (PRR/3ª Região), nos ermos da abela abaixo, conorme

condições e exigências esabelecidas nese insrumeno.

Iem Especifcação
CATMAT

Classe

CATMAT

PDM

CATMAT

Código

Unidade

de medida
Quantdade

1
Ceso de lixo cilíndrico sem ampa ou com
ampa rerável.

Cor: cinza.

Maerial: Polieleno de Ala Densidade (PEAD)
ou Polipropileno (PP).

Medidas: 50 a 64 cm de alura, 22 a 25 c m de
diâmero.

 9  Unidade 66

1.1.1 Os bens objeo desa conraação são caracerizados como comuns, iso é, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objevamene denidos pelo

edial, por meio de especicações usuais de mercado, nos ermos do argo 6º,

inciso XIII, da Lei 14.133/21.

1.1.2 O objeo desa conraação não se enquadra como sendo bem de luxo, conorme

Decreo nº 10.818, de 27 de seembro de 2021 e Poraria PGR/MPU nº 85, de 27 de

maio de 2022.
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1.1.3 Os objeos desa conraação esão classicados nas classes de maeriais/padrão

descrivo de maeriais (PDM) do Sisema de Caalogação de Maerial do Governo

Federal, relacionados na abela acima.

1.1.4 Os quanavos indicados oram baseados na necessidade de demanda descria no

Documeno de Formalização de Demanda.

1.1.5 A ormalização será eia por meio de noa de empenho, nos ermos dos incisos I e

II do ar. 95 da Lei nº 14.133/21.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeo da conraação esá previso no Plano de Conraações Anual do MPF para o

exercício de 2025 – PCA-2025 (PGEA n. 1.03.000.000300/2024-15), e esá alinhada com os

objevos esraégicos denidos no Planejameno Esraégico do Minisério Publico Federal.

Justfcatva da conraação:

2.2. A aquisição de cesos de lixo para os banheiros dese edicio-sede da PRR/3ª Região, visa

subsuir os cesos que são ulizados aualmene, que esão desgasados ou danicados pelo uso

e pelo empo.

2.3. Para suprir a demanda deecada, esma-se a necessidade de aquisição de 66 (sessena e seis)

novos cesos, de acordo com as especicações da abela do iem 1.1..

2.4. O objeo da presene conraação, esá em consonância com a missão insucional dese

órgão, é necessário para o bom uncionameno e higiene do ambiene de rabalho,

proporcionando aos usuários do edicio-sede da PRR/3ª Região um ambiene de rabalho seguro e

saudável para o exercício de suas aribuições, e em consonância ambém com o Planejameno

Esraégico do Minisério Público Federal, em seu eixo emáco sobre condições de rabalho, e

com o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho (QVT).

Enquadrameno da conraação:

2.5. A conraação por DISPENSA DE LICITAÇÃO undamena-se no argo 75, inciso II, da Lei nº

14.133/2021, na Poraria PGR MPU Nº 148/2022 e nas demais normas legais e regulamenares

anenes à maéria.

2.6. A elaboração do Esudo Técnico Preliminar oi dispensada, nos ermos do inciso I do argo

72 da Lei 14.133/2021 e do inciso I do argo 4º da Poraria PGR/MPU nº 148/2022, combinados

com o inciso II do argo 14 da IN SEGES nº 58/2022, que prevê que a elaboração dos Esudos

Técnicos Preliminares é aculada na hipóese do inciso II do argo 75 da Lei 14.133/21, uma vez

que o presene planejameno envolve solução simples e elevado nível de conhecimeno que a

Adminisração já acumulou em aquisições similares. A ormalização da dispensa consa do

DESPACHO 3767/2025 SECREG/PRR3ª (PRR3ª-00009929/2025), proerido pelo Sr. Secreário
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Regional no uso das suas aribuições regimenais.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. O objeo da presene conraação compreende a aquisição de 66 (sessena e seis) cesos de

lixo para ulização nos banheiros desa Procuradoria Regional da República da 3ª Região.

3.2. Os cesos objeo da presene conraação, conorme iem 1.1., deverão ser na cor cinza e

coner as seguines especicações: ormao cilíndrico, sem ampa ou com ampa rerável, serem

abricados em Polieleno de Ala Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP), e possuírem as medidas

de 50 a 64 cm (alura) e 22 a 25 cm (diâmero).

3.3. Fazem pare da presene especicação, no que orem aplicáveis, as normas dos

abricanes, bem como as normas pernenes da Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT).

3.4. Dos maeriais a serem adquiridos poderão ser exigidas, quando aplicáveis, as cercações

e auorizações do INMETRO, ANVISA e Normas ABNT.

3.5. O objeo da conraação compreende a aquisição de odos os maeriais descrios na abela

do iem “1.1.” dese insrumeno, nas quandades ali indicadas, para que a necessidade levanada

seja inegralmene solucionada.

3.6. Poderão oerecer proposas comerciais pessoas jurídicas que explorem ramo de avidade

compatvel com o objeo dese Termo de Reerência e que aendam às suas exigências.

3.6.1. A proposa deverá indicar os preços uniário e oal do iem oerado, bem como

marca e modelo.

3.6.2. O prazo de validade da proposa será de, no mínimo, 60 (sessena) dias conados da

daa de sua apresenação.

3.6.3. Caso o prazo de validade da proposa não eseja expressamene indicado, será

considerado como de 60 (sessena) dias para eeio de julgameno.

3.7. O criério para o julgameno das proposas será o de menor preço uniário por iem.

3.8. Os preços proposos serão xos, irreajusáveis e deverão abranger odas as despesas

incidenes sobre o objeo da conraação, ais como cusos direos e indireos, ribuos,

ranspore, seguros, lucro ec.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. O procedimeno para aquisição dos bens observarão o que dispõe a legislação geral sobre A
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conraações públicas, especialmene, a Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021; a Lei

Complemenar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; o Decreo nº 8.538, de 6 de ouubro de 2015;

o Guia de Conraações Susenáveis do MPF; as normas dos abricanes; as normas pernenes da

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como as disposições legais da União, do

Esado de São Paulo e do Município de São Paulo, pernenes ao objeo da conraação.

Susenabilidade

4.2. A conraação deverá conemplar os seguines criérios de susenabilidade:

a) Susenabilidade Ambienal:

• Seguir a Poraria PGR/MPF nº 290, de 9 de maio de 2023 que dispõe sobre a Políca de

Susenabilidade, o Plano de Logísca Susenável e a Rede MPF Susenável no âmbio do

Minisério Público Federal.

• Considerando o Decreo nº 7.746, de 5 de junho de 2012, seja privilegiado, quando possível,

ornecedores e produos que observem os criérios e prácas susenáveis previsos nos incisos do

argo 4º.

b) Susenabilidade Social:

• Não lançar mão, em hipóese alguma, de criérios preconceiuosos ou discriminaórios por

ocasião da admissão ou do desligameno dos seus empregados, observando, em odos os casos,

os preceios de responsabilidade social; e

• Não explorar rabalho inanojuvenil em aenção ao que dispõe o ar. 7º, inc. XXXIII, da

Consuição Federal de 1988, o Capíulo IV, Tíulo III, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),

o Decreo nº 5.452/1943 de 1º de maio de 1943, os ars. 60 a 69 do Esauo da Criança e do

Adolescene (ECA), a Lei nº 8.069/1990 de 19 de julho de 1990, e o Decreo nº 6.841/2008 de 12

de junho de 2008, que regulamena os argos 3º, alínea “d”, e 4º da Convenção 182 da

Organização Inernacional do Trabalho – OIT.11.1.3. Também não pracar, de qualquer orma,

ações relacionadas com o rabalho análogo ao de escravo ou ao ráco de pessoas para esse m,

conorme ars. 149, 203 e 2074 do Código Penal.

Indicação de marcas ou modelos

4.3. Na presene conraação não será admida indicação de marca ou modelo, os produos

objeo desa aquisição devem esar de acordo com as especicações descrias nese Termo de

Reerência.

Da exigência de amosra

4.4. Havendo o aceie da proposa quano ao valor, ao ineressado classicado provisoriamene

em primeiro lugar, poderá ser soliciada, a criério da PRR/3ª Região, amosra do objeo liciado

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
D
A
N
I
E
L
A
 
S
E
V
E
R
I
N
O
 
D
A
 
S
I
L
V
A
,
 
e
m
 
2
4
/
0
6
/
2
0
2
5
 
1
3
:
5
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
d
1
0
a
4
a
8
.
a
6
4
9
0
d
6
5
.
f
3
3
e
3
1
e
4
.
b
a
4
e
5
e
e
d



para averiguação da adequação do maerial oerado às especicações consanes nese Termo de

Reerência, assim como se aende com ecácia ao m que se desna.

4.4.1. Caso exigidas, as amosras deverão ser enregues denro de 03 (rês) dias úeis,

conados da sua soliciação, no seguine endereço: Alameda Ribeirão Preo, nº 45, Bela Visa, São

Paulo/SP, para a Seção de Logísca – SELOG, eleone de conao (11) 2192-8956, endereço de e-

mail prr3-almoxariado@mp.mp.br, das 12 às 18 horas, sendo que a empresa assume oal

responsabilidade pelo envio e por evenual araso na enrega.

4.4.2. É aculada prorrogação do prazo esabelecido, a parr de soliciação

undamenada no cha pelo ineressado, anes de ndo o prazo.

4.4.3. No caso de não haver enrega da amosra ou ocorrer araso, sem juscava aceia,

ou havendo enrega de amosra ora das especicações previsas, a proposa será recusada.

4.4.4. A remessa e a rerada da amosra apresenada cará a cargo do ornecedor, não

cabendo qualquer ônus à PRR/3ª Região.

4.4.5. Os resulados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sisema.

4.4.6. Se a(s) amosra(s) apresenada(s) pelo primeiro classicado não or(em) aceia(s),

será analisada a aceiabilidade da proposa ou lance oerado pelo segundo classicado. Seguir-se-

á com a vericação da(s) amosra(s) e, assim, sucessivamene, aé a vericação de uma que

aenda às especicações consanes nese Termo de Reerência.

4.4.7. Os exemplares colocados à disposição da Adminisração serão raados como

proópos, podendo ser manuseados e desmonados pela equipe écnica responsável pela

análise, não gerando direio a ressarcimeno.

4.4.8. Os ineressados deverão colocar à disposição da Adminisração odas as condições

indispensáveis à realização de eses e ornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

poruguesa, necessários ao seu pereio manuseio, quando or o caso.

4.4.9. A apresenação das amosras não será condição de habiliação, ampouco

impedimeno à parcipação, esando esa limiada à ase de classicação das proposas,

devidamene disciplinada no insrumeno convocaório – Decisões TCU nºs 85/2002 Plenário e

1102/2001 Plenário.

4.4.10. A amosra deverá esar devidamene idencada com o nome e CNPJ do

ornecedor/liciane, coner os respecvos prospecos e manuais, se or o caso, e dispor na

embalagem de inormações quano às suas caraceríscas, ais como daa de abricação, prazo de

validade, quandade do produo, sua marca, número de reerência, código do produo e modelo.

4.4.11. A amosra deverá ser enviada na embalagem original do produo e será raada

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
D
A
N
I
E
L
A
 
S
E
V
E
R
I
N
O
 
D
A
 
S
I
L
V
A
,
 
e
m
 
2
4
/
0
6
/
2
0
2
5
 
1
3
:
5
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
d
1
0
a
4
a
8
.
a
6
4
9
0
d
6
5
.
f
3
3
e
3
1
e
4
.
b
a
4
e
5
e
e
d



como proópo, podendo ser abera e manuseada, sendo devolvida ao ornecedor/liciane no

esado em que se enconrar ao nal da avaliação.

4.4.12. A amosra que obver aprovação poderá permanecer na PRR/3ª Região aé que

seja eevada a enrega do objeo pela liciane vencedora, a m de ser com esa comparada.

4.4.13. A proposa será desclassicada quando rejeiada a amosra, por apresenar

divergência em relação às especicações écnicas consanes nese Termo de Reerência, bem

como no caso de sua não apresenação ou araso, sem juscava aceia pela PRR/3ª Região, no

prazo esabelecido no subiem 4.6.2.

4.4.14. Caso a amosra da auora da melhor proposa seja reprovada, será convocada a

auora da segunda melhor proposa para, caso o seu preço eseja denro da margem orçamenária

da Adminisração, apresenar sua amosra, esando sujeia às mesmas condições, e assim

sucessivamene.

4.4.15. Caso as amosras ornecidas sejam novas, de primeiro uso e, ao nal dos eses,

esejam em pereias condições, poderão ser admidas como pare do objeo a ser enregue, a

criério da PRR/3ª Região. Caso a PRR/3ª Região decida pela devolução ou no caso de

reprovação das amosras, a liciane erá o prazo de 30 (rina) dias para a rerada.

4.4.16. A empresa poderá enviar um écnico para acompanhar a análise do seu produo,

porém, sem nenhum cuso para a PRR/3ª Região.

4.4.17. O prazo de validade dos produos deverá ser conorme o esabelecido na descrição

do iem e normas aplicáveis.

Subconraação

4.5. Não é admida a subconraação do objeo conraual.

Garanta da Conraação

4.6. Não haverá exigência de garana da conraação mencionada nos argos 96 e seguines da

Lei 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Enrega

5.1. O prazo de enrega dos bens é de aé 30 (rina) dias corridos, conados da conrmação do

recebimeno da noa de empenho.

5.2. Caso não seja possível a enrega na daa assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respecvas com pelo menos 07 (see) dias de anecedência para que qualquer pleio de A
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prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas siuações de caso oruio e orça maior.

5.2.1 O prazo de enrega de que raa o iem “5.1.” poderá ser prorrogado desde que a

CONTRATADA jusque e que haja concordância por pare da PRR/3ª Região.

5.3. A enrega dos maeriais deverá ser realizada de segunda a sexa, das 12h às 18h, mediane

agendameno prévio, perane a Seção de Logísca – SELOG, no seguine endereço: Alameda

Ribeirão Preo, nº 45, bairro Bela Visa, São Paulo/SP, CEP 01331-001.

5.3.1. O agendameno prévio mencionado no iem supra deverá ser realizado com pelo

menos 24 (vine e quaro) horas de anecedência, por meio dos seguines conaos: eleone (11)

2192-8956 e endereços de e-mail prr3-almoxariado@mp.mp.br .

5.4. A noa de empenho será enviada via endereço elerônico (e-mail) ornecido pela

CONTRATADA.

5.4.1. Caso não haja a conrmação do recebimeno da noa de empenho por pare da

CONTRATADA, o ermo inicial do prazo mencionado no iem “5.1.” será o dia úl seguine ao

envio.

5.5. Desde já se considera o endereço elerônico (e-mail) o meio de comunicação padrão desa

PRR/3ª Região para raar dos assunos relacionados a esa conraação.

Prazo de garanta

5.6. Os bens objeo da presene conraação erão garana mínima de 90 (novena) dias, em

consonância com o esabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de seembro de 1990 (Código de Deesa

do Consumidor), a conar do recebimeno denivo, prevalecendo a garana oerecida pelo

abricane se o prazo or superior, denro do qual a CONTRATADA subsuirá odos os produos

que venham a apresenar deeios de abricação, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

5.7. A garana se aplica conra quaisquer deeios de abricação e será considerada a parr da

daa de recebimeno denivo dos produos, salvo se consaada e comprovada sua indevida

ulização pela CONTRATANTE, siuação em que o ônus da prova de mau uso recairá sobre a

CONTRATADA, incluindo os cusos para emissão de laudos écnicos e demais despesas

relacionadas à consaação e comprovação da indevida ulização pela CONTRATANTE.

5.8. As peças que apresenarem vício ou deeio no período de vigência da garana deverão ser

subsuídas por ouras novas, de primeiro uso, e originais, que apresenem padrões de qualidade

e desempenho iguais ou superiores aos das peças ulizadas na abricação do equipameno.

5.9. Uma vez nocada, a CONTRATADA realizará a reparação ou subsuição dos bens que

apresenarem vício ou deeio no prazo de aé (05) dias úeis, conados a parr da daa de rerada

do equipameno das dependências da Adminisração pela CONTRATADA ou pela assisência

écnica auorizada. A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
D
A
N
I
E
L
A
 
S
E
V
E
R
I
N
O
 
D
A
 
S
I
L
V
A
,
 
e
m
 
2
4
/
0
6
/
2
0
2
5
 
1
3
:
5
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
d
1
0
a
4
a
8
.
a
6
4
9
0
d
6
5
.
f
3
3
e
3
1
e
4
.
b
a
4
e
5
e
e
d



5.10. O prazo indicado no subiem anerior, durane seu ranscurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediane soliciação escria e juscada da CONTRATADA, aceia pela

CONTRATANTE.

5.11. O cuso reerene ao ranspore dos equipamenos coberos pela garana será de

responsabilidade da CONTRATADA.

Obrigações da Procuradoria Regional da República da 3ª Região/CONTRATANTE

5.12. A Procuradoria Regional da República da 3ª Região se obriga a:

a) permir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências de suas unidades para a

enrega do objeo conraado, conorme condições esabelecidas nese insrumeno;

b) presar as inormações e os esclarecimenos pernenes que venham a ser soliciados pelo

represenane da CONTRATADA;

c) relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamene, por meio de pessoa por ela credenciada;

d) eeuar, com ponualidade, os pagamenos à CONTRATADA, após o cumprimeno das

ormalidades legais;

e) rejeiar objeo que não aenda aos requisios especicados no Termo de Reerência;

) cumprir as disposições esabelecidas nese Termo de Reerência.

Obrigações da CONTRATADA

5.13. A CONTRATADA se obriga a:

a) respeiar as normas e procedimeno de conrole inerno, inclusive de acesso às dependências

da Procuradoria Regional da República da 3ª Região;

b) esar em condições de ornecer os bens a parr da daa de recebimeno da noa de empenho;

c) enregar os bens no prazo esabelecido nese ermo, sob pena de incidência das sanções

previsas em lei em caso de descumprimeno;

d) reparar, corrigir, remover ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare, o objeo dese

conrao em que se vericarem vícios, erros ou incorreções, nos ermos do iem “5.8”;

e) ornecer os bens para os quais sagrar-se vencedora, em esria conormidade com as

especicações e condições exigidas, devendo esar já inclusos nos valores proposos odos os

cusos, imposos, axas, rees e demais encargos pernenes à ormação do preço;

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
D
A
N
I
E
L
A
 
S
E
V
E
R
I
N
O
 
D
A
 
S
I
L
V
A
,
 
e
m
 
2
4
/
0
6
/
2
0
2
5
 
1
3
:
5
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
d
1
0
a
4
a
8
.
a
6
4
9
0
d
6
5
.
f
3
3
e
3
1
e
4
.
b
a
4
e
5
e
e
d



) relaar à PRR/3ª Região oda e qualquer irregularidade ocorrida que impeça ou rearde o

ornecimeno dos maeriais, eeuando o regisro da ocorrência com odos os dados e

circunsâncias julgados necessários, e presar os esclarecimenos quando soliciados;

g) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes do objeo, de acordo com o Código de

Deesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

h) responder por quaisquer danos pessoais e/ou ao parimônio, causados direamene ou

indireamene à CONTRATANTE, ou a erceiros, decorrenes de sua culpa ou dolo na execução do

Conrao, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade pela exisência de scalização ou o

acompanhameno por pare da CONTRATANTE;

i) não ranserir a ourem, no odo ou em pare, o objeo conraado sem prévia e expressa

anuência da CONTRATANTE.

6. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A conraação deverá ser execuada elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de

sua inexecução oal ou parcial.

6.1.1. As comunicações enre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por

escrio sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para

esse m.

6.1.2. A Noa de Empenho subsui o insrumeno de conrao, nos ermos do ar. 95, inc. I,

da Lei nº 14.133/2021, e a adjudicaária passa à condição de CONTRATADA após recebê-la.

6.2. A CONTRATANTE poderá convocar represenane da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediao.

Fiscalização

6.3. A scalização da presene conraação será exercida por um scal écnico e um scal

adminisravo/gesor.

6.3.1. Será designado agene público loado no seor requisiane do objeo da conraação

para a auação da aribuição de scal écnico.

6.3.2. Será designado agene público para auação simulânea de scal adminisravo e

gesor, conorme previso nos ars. 3º e 13 da Poraria PGR/MPU nº 28 de 16 de março de 2023,

em razão da baixa complexidade do objeo.

6.3.3. Os agenes públicos supraciados e seus subsuos serão designados por meio de

Poraria.
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Fiscal Técnico

6.4. O scal écnico acompanhará a execução da conraação, para que sejam cumpridas odas

as condições esabelecidas nese ermo de reerência, de modo a assegurar os melhores

resulados para a Adminisração.

6.4.1. O scal écnico vericará se, no ornecimeno, a especicação, o valor uniário ou

oal, a quandade e os prazos de enrega esão de acordo com o esabelecido nese Termo de

Reerência.

6.4.2. O scal écnico anoará odas as ocorrências relacionadas à execução da

conraação, com a descrição do que or necessário para a regularização das alas ou dos deeios

observados.

6.4.3. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade, o scal écnico inormará

imediaamene o scal adminisravo/gesor que emirá nocações para a correção da

execução da conraação, deerminando prazo para cumprimeno.

6.4.4. O scal écnico inormará ao gesor, em empo hábil, a siuação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ulrapassem sua compeência, para que adoe as providências

cabíveis e saneadoras, se or o caso.

6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da conraação nas daas

aprazadas, o scal écnico comunicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.

Fiscal Adminisratvo

6.5. O scal adminisravo vericará a manuenção das condições de habiliação da

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagameno, as garanas, as glosas e a ormalização de

aposlameno e ermos adivos, soliciando quaisquer documenos comprobaórios pernenes,

caso necessário.

6.5.1. Caso ocorra descumprimeno das obrigações condas no Aviso de Conraação

Direa/Aviso de Dispensa Elerônica, o scal adminisravo do conrao auará empesvamene

na solução do problema, reporando ao gesor do conrao para que ome as providências

cabíveis, quando ulrapassar a sua compeência.

6.6. O scal adminisravo realizará o recebimeno provisório do objeo do conrao, mediane

ermo que comprove o cumprimeno das exigências de caráer adminisravo.

Gesor

6.7. O gesor acompanhará a execução das noas de empenho decorrenes da conraação, da

avaliação da qualidade e dos resulados obdos, bem como do regisro de inormações que

viabilizem a omada de decisão relacionada aos procedimenos de prorrogação, reajuse,

aleração, pagameno, aplicação de sanções, enre ouros, de modo a assegurar os melhores

resulados para a Adminisração.
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6.8. O gesor acompanhará os regisros realizados pelos scais no hisórico de gerenciameno

da conraação, de odas as ocorrências relacionadas à execução da compra/ornecimeno e as

medidas adoadas, inormando, se or o caso, à auoridade superior aquelas que ulrapassarem a

sua compeência.

6.8.1. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade pendene de resolução, o gesor

emirá nocações para a correção da execução da conraação, deerminando prazo para

cumprimeno.

6.9. O gesor acompanhará a manuenção das condições de habiliação da CONTRATADA, para

ns de empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas que obsem o fuxo normal da

liquidação e do pagameno da despesa no relaório de riscos evenuais.

6.10. O gesor emirá documeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais écnico e

adminisravo quano ao cumprimeno de obrigações assumidas pelo conraado, com menção ao

seu desempenho na execução conraual, baseado nos indicadores objevamene denidos e

aeridos, e a evenuais penalidades aplicadas, devendo consar do cadasro de aeso de

cumprimeno de obrigações.

6.11. O gesor omará providências para a ormalização de processo adminisravo de

responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que raa o

ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agene ou pelo seor com compeência para al,

conorme o caso.

6.12. O gesor deverá elaborar relaório nal com inormações sobre a consecução dos objevos

que enham juscado a conraação e evenuais conduas a serem adoadas para o

aprimorameno das avidades da Adminisração.

6.13. O gesor deverá enviar a documenação pernene ao seor responsável para a

ormalização dos procedimenos de liquidação e pagameno.

6.14. O gesor coneccionará e assinará o ermo de recebimeno denivo, com base nas

inormações produzidas no recebimeno provisório, mediane ermo que comprove o

aendimeno das exigências dese Termo de Reerência.

6.15. O gesor analisará os documenos apresenados para pagameno, conerindo as condições

esabelecidas na conraação, e procederá para aese ou nocação da CONTRATADA para

regularização de impropriedade consaada.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimeno

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamene, de orma sumária, no ao da enrega, com a noa

scal ou insrumeno de cobrança equivalene, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e

scalização do conrao, para eeio de poserior vericação de sua conormidade com as

especicações consanes no Termo de Reerência e na proposa.
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7.1.1. Os bens poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, inclusive anes do recebimeno

provisório, quando em desacordo com as especicações consanes no Termo de Reerência e na

proposa, devendo ser subsuídos no prazo de aé 5 (cinco) dias úeis, a conar da nocação da

conraada, às suas cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.2. O recebimeno denivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úeis, a conar do

recebimeno da noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene pela Adminisração, após a

vericação da qualidade e quandade do maerial e consequene aceiação mediane ermo

dealhado.

7.1.3. O prazo para recebimeno denivo poderá ser excepcionalmene prorrogado, de

orma juscada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aerição do

aendimeno das exigências conrauais.

7.1.4. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade

e quandade, deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Noa Fiscal no que perence à parcela inconroversa da execução do

objeo, para eeio de liquidação e pagameno.

7.1.5. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsisências na execução do

objeo ou de saneameno da noa scal ou de insrumeno de cobrança equivalene, vericadas

pela Adminisração durane a análise prévia à liquidação de despesa, não será compuado para os

ns do recebimeno denivo.

7.1.6. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia

execução do conrao.

Liquidação

7.2. Recebida a Noa Fiscal ou documeno de cobrança equivalene, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úeis para ns de liquidação, na orma desa seção, prorrogáveis por igual período, nos

ermos do ar. 7º, §2º da Insrução Normava SEGES/ME nº 77/2022.

7.3. O prazo de que raa o iem anerior será reduzido à meade, manendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de conraações decorrenes de despesas cujos valores não

ulrapassem o limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.4. Para ns de liquidação, o seor compeene deve vericar se a Noa Fiscal ou Faura

apresenada expressa os elemenos necessários e essenciais do documeno, ais como:

7.4.1. o prazo de validade;

7.4.2. a daa da emissão; A
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7.4.3. os dados do conrao e do órgão conraane;

7.4.4. o período respecvo de execução do conrao;

7.4.5. o valor a pagar;

7.4.6. evenual desaque do valor de reenções ribuárias cabíveis.

7.5. Havendo erro na apresenação da Noa Fiscal/Faura, ou circunsância que impeça a

liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que o CONTRATADO providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siuação, sem ônus à

CONTRATANTE.

7.6. A Noa Fiscal ou Faura deverá ser obrigaoriamene acompanhada da comprovação da

regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos elerônicos ociais ou à documenação

mencionada no ar. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.7. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para: a) vericar a manuenção das

condições de habiliação exigidas no edial; b) idencar possível razão que impeça a parcipação

em liciação, no âmbio do órgão ou endade, proibição de conraar com o Poder Público, bem

como ocorrências impedivas indireas.

7.8. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade da CONTRATADA, será

providenciada sua nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize

sua siuação ou, no mesmo prazo, apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a criério da CONTRATANTE.

7.9. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, a CONTRATANTE

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à

inadimplência da CONTRATADA, bem como quano à exisência de pagameno a ser eeuado,

para que sejam acionados os meios pernenes e necessários para garanr o recebimeno de seus

crédios.

7.10. Persisndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adoar as medidas necessárias à

rescisão conraual nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada à

CONTRATADA a ampla deesa.

7.11. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé

que se decida pela rescisão do conrao, caso a CONTRATADA não regularize sua siuação juno ao

SICAF.

7.12. Caso a CONTRATADA seja opane pelo Sisema Inegrado de Pagameno de Imposos e

Conribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Pore – SIMPLES, deverá apresenar

com a Noa Fiscal a devida comprovação a m de eviar a reenção na one dos ribuos e
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conribuições, de acordo com a Lei Complemenar nº 123/2006.

Das condições de pagameno

7.13. O pagameno à CONTRATADA será eeuado pelo(s) serviço(s) eevamene presado(s),

em moeda nacional, no prazo de aé 10 (dez) dias úeis a conar da liquidação da despesa/do

recebimeno denivo do objeo, que será aesado na Faura/Noa Fiscal pelo represenane da

CONTRATANTE, por meio de depósio em cona-correne, mediane Ordem Bancária.

7.14. O pagameno será eeuado desde que a CONTRATADA realize a cobrança, por meio de

Noa Fiscal/Faura conendo dados bancários e devidamene discriminada, com dealhameno dos

serviços execuados, de orma a permir o cumprimeno das exigências legais, inclusive no que se

reere às reenções ribuárias.

7.15. O pagameno poderá ser eeuado parcialmene na pendência de liquidação de qualquer

obrigação nanceira que or imposa à CONTRATADA, em virude de penalidade ou inadimplência,

sem que isso gere direio a acréscimos de qualquer naureza.

7.16. Qualquer araso acarreado por pare da CONTRATADA na apresenação da aura ou noa

scal, ou dos documenos exigidos como condição para pagameno, imporará na inerrupção da

conagem do prazo de vencimeno do pagameno, iniciando novo prazo após a regularização da

siuação.

7.17. Para eeio de pagameno, considerar-se-á paga a aura na daa da emissão da Ordem

Bancária.

7.18. Quando do pagameno da aura ou noa scal será eeuada a reenção dos valores

correspondenes a ribuos e conribuições sociais, nos ermos legais.

7.19. Nos casos de evenuais arasos de pagameno, desde que a CONTRATADA não enha

concorrido de alguma orma para ano, ca convencionada a axa de aualização nanceira

devida pela CONTRATANTE, mediane a aplicação da seguine órmula:

EM = I x N x VP, sendo:

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) I = 0,00016438

365 365

Em que:

I = Índice de aualização nanceira;

TX = Percenual da axa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moraórios;
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N = Número de dias enre a daa previsa para o pagameno e a do eevo pagameno;

VP = Valor da parcela em araso.

7.20. No pagameno do(s) serviço(s) descrio(s) na Noa Fiscal, será vericada a pernência da

reenção do Imposo sobre a Renda (IR), Conribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL),

Conribuição para o Financiameno da Seguridade Social (CONFINS) e Conribuição para o

PIS/PASEP, nos ermos da Insrução Normava RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. Ademais, a

reenção do Imposo Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que eseja previsa em regulameno que

se aplique ao caso.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e criério de julgameno da proposa

8.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de dispensa de

liciação, na orma elerônica, com undameno no ar. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 e na

Poraria PGR/MPU nº 148/2022, com ulização do criério de julgameno de MENOR PREÇO por

iem, para seleção da proposa mais vanajosa.

Forma de Fornecimeno

8.2. O ornecimeno do objeo será inegral e imediao.

Exigências de habiliação fscal, social e rabalhisa

8.3. Para ns de habiliação jurídica, scal, social e rabalhisa, deverão ser observados os

requisios exigidos no Aviso de Dispensa de Liciação.

Qualifcação Econômico-Financeira

8.4. Para ns de qualicação econômico-nanceira, deverão ser observados os requisios

exigidos no Aviso de Dispensa de Liciação.

Qualifcação Técnica

8.5. Para ns de qualicação écnica, deverão ser observados os requisios exigidos no Aviso de

Dispensa de Liciação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A proposa de preços deverá ser apresenada com a quandade, preço uniário e oal, em

moeda nacional, já consideradas as despesas dos ribuos e demais cusos que incidam direa ou

indireamene na execução do objeo.

9.2. Os valores esmados para a aquisição são os seguines: A
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Iem Especifcação
Unidade de

medida
Quantdade

Valor Uniário

(R$)

Valor Toal

(R$)

1 Ceso de lixo cilíndrico sem ampa ou com
ampa rerável.

Cor: cinza.

Maerial: Polieleno de Ala Densidade (PEAD)
ou Polipropileno (PP).

Medidas: 50 a 64 cm de alura, 22 a 25 cm de
diâmero.

Unidade 66 R$ 43,64 R$ 2.880,24

9.3. O valor oal estmado para a conraação é de R$ 2.880,24 (dois mil, oiocenos e oiena

reais e vine e quaro cenavos).

9.4. Os preços uniários consanes da abela reerem-se aos limies máximos para conraação.

Porano, iens da proposa comercial que apresenarem coação superior à indicada na abela

serão desclassicadas.

10. PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

10.1. A CONTRATADA adere à Políca de Privacidade e Proeção de Dados Pessoais da

CONTRATANTE e se compromee a cumprir a legislação de proeção de dados pessoais,

especialmene, o disposo na Resolução CNMP nº 281/2023, na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de

Proeção de Dados - LGPD), na Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da Inerne) e nos demais

regulamenos emidos pelas auoridades compeenes.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do conrao;

b) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração, ao

uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

c) der causa à inexecução oal do conrao;

d) deixar de enregar a documenação exigida para o cerame;

e) não maner a proposa, salvo em decorrência de ao superveniene devidamene

juscado;

) não celebrar o conrao ou não enregar a documenação exigida para a conraação,

quando convocado denro do prazo de validade de sua proposa;

g) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da liciação sem movo

juscado;

h) apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o cerame ou presar

declaração alsa durane a liciação ou a execução do conrao;
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i) raudar a liciação ou pracar ao rauduleno na execução do conrao;

j) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

k) pracar aos ilícios com visas a rusrar os objevos da liciação;

l) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas inrações acima descrias as seguines san-

ções:

11.2.1. Adverência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial injuscada do

conrao, sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §2º, da

Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.1.1. As deerminações do scal do conrao previsas no exercício das aribuições do

ar. 117, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, não conguram a sanção de adverência;

11.2.2. Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas alí-

neas “b”, “c”, “d”, “e”, “” e “g” do iem 11.1, sempre que não se juscar a imposição de pe -

nalidade mais grave (ar. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas

descrias nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do iem 11.1 , bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”,

“e”, “” e “g”, que jusquem a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021);

11.2.4.Mula:

11.2.4.1.Mula Moraória, nos ermos do Ar. 162 da Lei nº 14.133/2021, quando:

a) ensejar o reardameno da execução do serviço ou da enrega do objeo da

conraação, de orma injuscada, correspondene a 0,5% (zero vírgula cinco por

ceno) por dia de araso sobre o valor da aura correspondene ao período que enha

ocorrido a mora, que incidirá aé o prazo para a conguração da inexecução

conraual, previso no iem 11.2.4.2, b;

b) ocorrer araso no cumprimeno de quaisquer ouras obrigações conrauais, no

percenual 0,5% do valor da aura correspondene, ou de 1% do valor do conrao

quando a cláusula or de obrigação acessória de valor inesmável, por dia de araso,

aé o décimo quino dia de mora;

11.2.4.2. Mula Sancionaória, decorrene das inrações previsas no ar. 155 da Lei

14.133/2021, que serão graduadas conorme criérios previsos na Poraria PGR/MPU nº

178, de 13 de seembro de 2023;

a) O limie mínimo da mula sancionaória é de 0,5% (cinco décimos por ceno) e o

máximo é de 30% (rina por ceno), cuja base de cálculo consise no valor do conrao

liciado ou celebrado com conraação direa, para os conraados; A
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b) Após o décimo quino dia de mora de qualquer obrigação conraual, quando

haverá a inexecução do conrao, que poderá congurar as inrações das alíneas "a",

"b", “c” e "g" do iem 11.1 e para as quais serão aplicadas as seguines mulas

sancionaórias, com os reeridos percenuais incidenes sobre o valor do conrao:

b.1) mula de 15% no caso da alínea "a" do iem 11.1;

b.2) mula de 20% no caso da alínea "b" do iem 11.1;

b.3) mula de 30% no caso da alínea "c" do iem 11.1;

b.4) mula de 10% no caso da alínea "g" do iem 11.1.

11.3. A dosimeria do prazo das sanções previsas nos incisos III e IV do ar. 156 da Lei

14.133/2021 será eia na orma da Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de 2023.

11.4. Para as inrações previsas no ar. 155, II e III, da Lei nº 14.133, de 2021 será permido san-

ção superior à xada para o caso de simples inexecução parcial.

11.5. Caso a presação do serviço ou enrega do objeo não mais seja úl em razão da demora, se-

gundo parecer da área écnica ineressada, resará congurada inexecução conraual.

11.6. A aplicação das sanções previsas nese Termo de Reerência não exclui, em hipóese algu-

ma, a obrigação de reparação inegral do dano causado à CONTRATANTE. (ar. 156, §9º, da Lei nº

14.133, de 2021)

11.7. A aplicação de mula de mora não impedirá que a Adminisração promova a exnção unilae-

ral do conrao e aplique ouras sanções conrauais e legais.

11.8. No caso do iem anerior, a mula de mora será converda em mula compensaória e des-

conada do valor da indenização devida à Adminisração, se houver.

11.9. Todas as sanções previsas nese Termo de Reerência poderão ser aplicadas cumulava-

mene com a mula. (ar. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor do pagameno

evenualmene devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a dieren-

ça será desconada da garana presada, se houver, ou será cobrada judicialmene. (ar. 156, §8º,

da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. Previamene ao encaminhameno à cobrança judicial, a mula poderá ser recolhida admi-

nisravamene no prazo máximo de 30 (rina) dias, a conar da daa do recebimeno da comuni-

cação enviada pela auoridade compeene.

11.12. A aplicação das sanções será realizada em processo adminisravo que assegure o conradi-

ório e a ampla deesa à CONTRATADA, observando-se o procedimeno previso no capu e parág-

raos do ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 e na Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de

2023, para as penalidades de impedimeno de liciar e conraar e de declaração de inidoneidade

para liciar ou conraar. A
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11.13. Deerminada a aberura de processo pela auoridade compeene, o acusado deverá ser

nocado, por meio de ocio, para apresenação de deesa preliminar, no prazo de 15 (quinze)

dias úeis, a conar da inmação, nos moldes da Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de

2023.

11.13.1. As nocações expedidas deverão ser enviadas preerencialmene elerônicas, por

meio do e-mail inormado pela CONTRATADA, quando do ingresso no cerame ou na con-

raação.

11.13.2. Não havendo resposa em aé 2 (dois) dias úeis, ou na impossibilidade de conr-

mação da ciência do e-mail, a nocação deverá ser encaminhada pelos Correios com avi-

so de recebimeno (AR).

11.14. São criérios para a dosimeria da penalidade os elencados no ar. 156, §1º, da Lei nº

14.133, de 2021 e os esabelecidos na Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de 2023:

a) a naureza e a gravidade da inração comeda;

b) as peculiaridades do caso concreo;

c) as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e

orienações dos órgãos de conrole.

11.15. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ouras

leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados como aos le-

sivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos, ob-

servados o rio procedimenal e auoridade compeene denidos na reerida Lei (ar. 159) e em

regulameno do MPU.

11.16. Quando a mesma condua resular em inração à Lei nº 12.846/2013 e à Lei nº 14.133/

2021, as sanções serão imposas de orma independene e cumulada, na orma do ar. 30, II, da

Lei nº 12.846/2013, de acordo com o disposo no ar. 9º da Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de se-

embro de 2023.

11.17. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que ulizada

com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nes-

e Termo de Reerência ou para provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com pode-

res de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou conrole, de ao ou de direio, com a CONTRATADA, observados, em odos os casos,

o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia. (ar. 160, da Lei nº

14.133, de 2021)

11.18. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de

aplicação da sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela aplica-

das, para ns de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no A
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Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insuídos no âmbio do Poder Execuvo Federal.

(Ar. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);;.;

11.18. 1. As penalidades serão obrigaoriamene regisradas no SICAF.

11.19. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar

ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.20. Os débios da CONTRATADA para com a Adminisração CONTRATANTE, resulanes de

mula adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados,

oal ou parcialmene, com os crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes de documenos de

ormalização que o conraado possua com o mesmo órgão ora conraane, na orma da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos especícos

consignados no Orçameno Geral da União, mediane a seguine doação:

12.1.1. Gesão/Unidade: 200204

12.1.2. Fone de Recursos: 1000000000

12.1.3. Programa de Trabalho: 172236

12.1.4. Elemeno de Despesa: 339030

12.1.5. Plano Inerno: MBASIC

12.2. A doação relava aos exercícios nanceiros subsequenes será indicada após aprovação da

Lei Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, mediane aposlameno.

Há anexos no pedido: Não

São Paulo, data da assinatura eletrônica.

(assinado digitalmente)

Fernando Rossao de Almeida Sanos
ANALISTA DO MPU/GESTÃO PÚBLICA

(assinado digitalmente)

Humbero Sanago Pazzini
TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO

(assinado digitalmente)

Daniela Severino da Silva
TÉCNICA DO MPU/ADMINISTRAÇÃO
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